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O reg/me parlamentar e o quinto trabalho de hércules 
Mauro Sontayana (*) 

Há os que _^fiiSfcv 
temem o gf^^^\ 
parlamenta- & •> 
r/sino e os K -ííi gç* W 
que amam o W / r 

£ residência- J j V / 
smo. l/ma ^ K t , c : \ , ^ ^ 

coisa não é ^ÊwS&Sjf^m 
exatamente M A u f c l H 
a outra. Reconheça-se, pa­
ra orientar a razão, a exis­
tência daqueles que enten­
dem desaconselhadora a 
nossa experiência de go­
verno parlamentar, seja no 
quase meio século sob a 
monarquia, seja no assus­
tado intervalo republicano 
que se seguiu à renúncia de 
um trêfego presidente. 

Os primeiros argumen­
tam, como argumentaram, 
com brilho, na Comissão de 
Estudos Constitucionais, 
Cláudio Lacombe e Sepúl­
veda Pertence, que no Im­
pério se vivia a ditadura do 
soberano e as instituições 
eram uma espécie de 
papel-celofane que envol­
via o núcleo do poder, cons­
tituído pelos áulicos e fami­
liares do imperador, além 
de aduzirem outros argu­
mentos, como o da ausên­
cia ibero-africana de sub­
missão aos homens provi­
denciais. 

Vamos dar resposta a 
tais argumentos, com a re­
verência que a inteligência 
recomenda oferecer aos 
que os brandem. A debili­
dade do sistema, durante o 
século passado, deveu-se 
menos à natureza e aos 
meios do parlamentarismo 
e muito mais à adolescên­
cia da Nação. Todos os re­
gimes foram débeis, neste 
Continente, a partir da In­
dependência, salvo o dos 
Estados Unidos, que obti­
veram sua força na român­
tica viagem do "Mayflo-
wer", e a asseguraram 
com o sábio respeito â fede­
ração e á liberdade dos ci­
dadãos, garantido por uma 
Suprema Corte que teve a 
ventura de se fazer presi­
dir, nos decénios decisivos, 
pela grandeza de John 
Marshall. Aí estão os 
exemplos conhecidos: a 
instabilidade do México, 
que chegou ao constrangi­
mento da recolonização 
promovida por Napoleão 
III e tragicamente exerci­
da por Maximiliano até o 
desastre de Querétaro e a 
firme decisão de Juarez de 
fuzilá-lo; a indecisão ar­
gentina, que manteve em 
permanente conflito inter­
no, salvo uns raros momen­
tos históricos, como os de 

Mitre e Irigoyen, e a histó­
ria comum dos caudilhos 
magarefes, como foram, 
entre outros, o paraguaio 
Francia e o boliviano Mel-
garejo. 

Na verdade — e isso é re­
conhecido, com inveja, por 
historiadores argentinos 
—, o Brasil, apesar da efer­
vescência revolucionária 
que vai da Revolução Per­
nambucana de 1817 ao mo­
vimento praieiro, de 1848, 
teve, no século XIX, a mais 
competente elite política do 
Continente. Não vamos fa­
zer aqui o elogio do segun­
do Pedro; deixe-se tal cui­
dado aos historiadores. 
Mas é bom lembrar que 
houve os que souberam 
exercer a chefia do gover­
no com personalidade e in­
dependência. Para usar 
um termo da moda, nem 
sempre foi alegre a 
coabitação do imperador 
com seus primeiros-
ministros. 

Foi exatamente contra a 
influência dos áulicos que 
se levantaram mineiros e 
paulistas em 1842e Honório 

Hermeto agiu, promovendo 
a queda do segundo gabine­
te da Maioridade, a que 
servira como ministro da 
Justiça, em janeiro de 1844. 
"Um menino não tem o di­
reito de zombar de homens 
encanecidos no serviço da 
Pátria, ainda que esse me­
nino seja imperador", ver­
berou o bravo mineiro, que 
seria dez anos mais tarde o 
chefe do Gabinete de Conci­
liação. 

No caso do parlamenta­
rismo republicano, o pudor 
recomenda-nos certo silên­
cio. 

De sua solidez não se 
convencia nem mesmo 
quem o negociou, como tré­
gua política para evitar 
uma guerra civil e adiar a 
ditadura, o presidente Tan­
credo Neves. Votada sob as 
vergastadas do pânico, a 
emenda parlamentarista 
era de tal maneira imper­
feita que se esqueceu da 
reeleição dos membros do 
Gabinete para o Parlamen­
to, mantendo a incompati­
bilidade dos sistemas pre­
sidencialistas. A falha não 

foi do sistema. Elas se de­
veram ás circunstâncias. 
Parlamentarista até a sua 
morte, Tancredo advertia, 
no entanto, que o sistema 
deveria ser a dotado por 
uma Assembleia Nacional 
Constituinte, depois de am­
pla e profunda discussão 
nacional. Deveria ser esco­
lha da Nação e nunca ex­
pediente de urgência para 
salvara República. 

Quanto â fragilidade de 
nossos partidos, podere­
mos usar a velha imagem 
do ovo e da galinha. Em ne­
nhum regime presidencia­
lista, salvo, de alguma for­
ma, o dos Estados Unidos, 
os partidos têm saúde dou­
trinária. Nos regimes par­
lamentares — e está claro o 
exemplo europeu — as 
ideias do nosso tempo 
asilam-se em partidos 
social-democratas, que re­
presentam o atual libera­
lismo, democratas-
cristãos, que encarnam os 
interesses da direita mais 
ou menos civilizada, e nos 
que se insistem liberais pu­

ros, sem se falar nos parti­
dos mais á esquerda. No 
parlamentarismo, os parti­
dos têm de ser organiza­
ções permanentemente 
mobilizadas e nutridas, em 
sua seiva, das ideias que as 
constituíram, sob pena de 
morrerem de caquexia em 
qualquer eleição geral. 

Por enquanto falamos 
nos que temem o parla­
mentarismo. E os que 
amam o presidencialismo? 
Os que o amam com maior 
paixão são aqueles que 
acreditam na possibilidade 
de chegar ao arejado gabi­
nete do terceiro andar do 
Palácio do Planalto. Na 
certa pensam na bucólica 
paisagem de seu lado nor­
te, com a sinuosa colina 
além do lago, e esquecem-
se do escuro panorama que 
chega ao poder, nos docu­
mentos, nas pressões dos 
postulantes, na arrogância 
de tantos. "Na Presidência 
da República", disse um 
dia Juscelino, "suporto 
atrevimentos que não ad­

mitiria, se fosse prefeito de 
Diamantina." 

A complexidade da admi­
nistração pública, em um 
país das dimensões e difi­
culdades do Brasil, é tarefa 
bem mais difícil do que a 
que se encomendou a Hér­
cules. A estrebaria de Au-
gias nunca fora limpa, mas 
o herói mítico só teve a res­
ponsabilidade de lavá-la 
uma só vez, em um só dia. 
Em nosso caso, cabe ao 
presidente lavá-la cada 
dia, e a cada dia encontrar 
a tarefa â espera. Dividir 
essa responsabilidade com 
o Parlamento é um ato de 
sensatez. Querer todas as 
glórias significa querer to­
das as responsabilidades. 
E as tarefas que Eristeu 
encomendou a Hércules, 
ele Homero, não as entre­
gou a Ulysses. 

A Ulysses, simples mor­
tal, o destino mandou viver 
vinte anos de peripécias e 
retornar a Itaca para res­
gatar o trono com a astúcia 
e o arco. 

(*) Jornalista • escritor. 
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